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FSl'ADO DO PIAuf 
PRRFEmJRAMUNIC. DE SANTO ANTONIO DOS MILAGRF.S 
- O1.612.eo:woDl-o'l, RUA LUIZ GOM&S VILANOVA. 55 -CENTRO 

438-000 · SANTO ANTONIO DOS MILAGRES·PI 

PORTARIA Nº 149/2021. DE, 01 DE JULHO DE 2021. 

Institui a nomeação do Cargo de 
Assessor/DAS-! e dá outras providências. 

O Prefeito Municipal de Santo Antonio dos Milagres-PI, no uso de suas atribuições e de 
conformidade com a Lei Orgânica Municipal. 

Considerando, a necessidade imperiosa de nomeação do cargo de Assessor / DAS-! , junto 
a Secretaria Municipal de Administração, deste município. 

RESOLVE: 

Art. I°. NOMEAR o SI". MARIA DO DESTERRO DA SILVA OLIVEIRA, maior, 
capaz, portador da Cédula de Identidade n" 224.291 - SSP/PI e CPF nº 497.654-06, para 
exercer o cargo de Assessor /DAS-1, junto a Secretaria Municipal de Aministraçào do 
município de Santo Antonio dos Milagres-PI. 

Art. 2º - Esta portaria terá validade de OI de julho a 31 de dezembro de 2021 e entrará 
em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Leia-se, Publique-se e Cumpra-se em Santo Antonio dos Milagres - PI. OI de Julho de 
2021. 
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I . GOVER o MU ICIPAL DE SÃO GO ÇALO DO PIAUÍ !e~j•' ESTADO DO PIAUi 

Gabinete do Prefeito 

DECRETO Nº 009/2021, DE 01 DE JUNHO DE 2021. 

Dispõe sobre a transferência de responsabilidade 

do RPPS para o Município de São Gonçalo do 

Piaui pelo pagamento dos benefícios de 

incapacidade temporária para o trabalho, salário

maternidade, salário-familia e auxilio-reclusão. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO PIAUÍ. Estado do Piauí, no 
uso de suas atribuições legais conferidas por Lei, 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica transferida para o Município de São Gonçalo do Piauí - PI a 
responsabilidade pelo pagamento dos beneficios de incapacidade temporária para o trabalho, 
salário-maternidade, salário-família e auxílio-reclusão. 

§ 1 ° - A transferência disposta no caput deste artigo visa atender ao disposto no § 3° 
do art. 9° da Emenda Constitucional nº 103, de 2019, no inciso III do art. 1 º da Lei nº 9. 717, de 
1998, no inciso VI do art. 5° da Portaria MPS nº 204, de 2008 e na alínea "b" do inciso I do Art. 
1° da Portaria ME nº 1.348 de 2019. 

§ 2° • A transferência descrita no caput deste artigo tem efeitos a partir da data de 
publicação da Emenda Constitucional nº 103/2019, ou seja, 13/ 11 /2019, face a nova regra 
constitucional ter aplicabilidade imediata. 

Art. 2° - Até que o Município regulamente, por meio de Lei, os novos critérios, regras 
e todos os procedimentos a serem adotados para a concessão dos referidos beneficios, poderá o 
Município utilizar as normas anteriormente aplicadas. 

Art. 3° - A edição deste Decreto não desobriga o Município de eventual ressarcimento 
ao RPPS dos valores pagos a título dos beneficios aqui tratados, custeados pelo RPPS a partir da 
publicação da Emenda Constitucional 103/2019. 

Art. 4° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação com efeitos a partir da 
data de publicação da Emenda Constitucional nº 103/2019. 
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